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CONSTITUCIONAL. LEI estadual nº 15.280/19. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. OFENSA AO art. 1º, CAPUT, CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE.

Ao dispor sobre a introdução da classificação indicativa em exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a Lei nº 15.280/19, invadiu competência da União, em ofensa ao princípio federativo recebido pela Carta Estadual – art. 1º, caput, CE/89. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081202269 (Nº CNJ: 0092135-60.2019.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RS 


	REQUERIDO

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido e declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 15.280 de 2019.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.
Porto Alegre, 10 de junho de 2019.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 




Relator.

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei Estadual nº 15.280, de 31 de janeiro de 2019,  que “introduz a classificação indicativa em exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências”, por ofensa aos artigos 1º, caput, 5º, 60, II, “d” e 82, III e VII, todos da Constituição Estadual, cumulados com os artigos 21, XVI e 220, § 3º, Constituição Federal.

Quanto ao aspecto formal, argumenta com afronta a regras de competência exclusiva da União estabelecida no art. 21, XVI, combinado com o art. 220, § 3º, I, ambos da Constituição Federal, enfatizando decisão do Supremo Tribunal Federal, no RE nº 169.247/SP, NERI DA SILVEIRA, no sentido de que o tema em análise não se inclui no âmbito das competências concorrentes entre os entes da Federação, ao que acrescenta julgados deste Tribunal de Justiça.

Refere, ainda, que a competência privativa federal foi exercida pela União, existindo arcabouço normativo específico tratando do tema, reportando-se ao art. 74, Lei Federal nº 8.069/90, art. 3º, caput¸ e par. único, Lei Federal nº 10.359/01, e art. 11, caput, e par. único, Lei Federal nº 12.485/11, atos normativos regulamentados, no plano infralegal, pela Portaria nº 1.189/18 do Ministério da Justiça. 

Assinala, no mais, estar agredido, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, o art. 1º, Constituição Estadual, observando que os dispositivos da Constituição Federal utilizados como paradigma na hipótese, notadamente o art. 21, XVI, possuem caráter geral e devem ser observados pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de auto-organização, sendo de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e, portanto, servem por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual. No ponto, faz alusão, dentre outros julgados, ao RE nº 650.898/RS (Tema nº 484). 

No tocante ao vício de iniciativa, aduz que a norma vergastada, de iniciativa parlamentar, inflingindo ao Poder Executivo Estadual a correspondente fiscalização, invade competência privativa do Governador, imiscuindo-se na organização e funcionamento da administração estadual e no poder de polícia que lhe é inerente, nos termos dos artigos 60, II, “d”, e 82, III e VII, ambos da Constituição Estadual, ferindo princípio da independência e da harmonia entres os Poderes, art. 5º, Constituição Estadual. E, em conclusão, anota que eventual sanção pelo Chefe do Executivo Estadual não tem o condão de sanara tal mácula.

Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a sua inconstitucionalidade.
Ausente pedido de liminar.
O Governador do Estado, notificado, concorda com procedência da ação, já que a lei impugnada, além de usurpar competência legislativa da União, impôs obrigações de fiscalização ao Poder Executivo, invadindo, igualmente, competência privativa do Governador do Estado.

O Procurador-Geral do Estado pronunciou-se defendendo a manutenção da lei impugnada, com base na presunção de constitucionalidade das leis.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, nas suas informações, após historiar tramitação legislativa da norma impugnada, refuta a alegada inconstitucionalidade material por invasão de competência da União, sustentando existir espaço constitucional para atuação de outros entes da Federação no processo de classificação indicativa de diversões e espetáculos público, mormente quando a União se abstém de exercer essa competência originalmente exclusiva e posteriormente partilhada com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no âmbito dos respectivos sistemas de cultura, conforme o art. 216-A, § 4º, Constituição Federal. Insurge-se, ainda, quanto à suposta ocorrência de ofensa à reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder, destacando sanção expressa do Governo à proposição legislativa, concluindo, no mais, que a verificação da ocorrência ou não de invasão de competência legislativa para dispor sobre atribuições de órgãos do Poder Executivo não prescinde de exame concreto, não se mostrando suficiente sua mera alegação, como constou da inicial.
O parecer final do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, é pela procedência integral do pedido, para o fito de declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 15.280, de 31 de janeiro de 2019, por ofensa ao disposto nos artigos 1º, caput, 5º, 60, II, “d”, 82, III e VII, todos da Constituição Estadual, cumulados com os artigos 21, XVI, e 220, § 3º, I, ambos da Constituição Federal.
É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Adianto que estou julgando procedente o pedido.
A lei objurgada consta assim redigida:

“LEI Nº 15.280, DE 31 DE JANEIRO DE 2019.

Introduz a classificação indicativa em exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º A classificação indicativa tem natureza pedagógica e informativa capaz de garantir à pessoa e à família conhecimento prévio para escolher diversões, espetáculos públicos, exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais adequados à formação de seus filhos, tutelados e curatelados.

Parágrafo único. O poder familiar se exerce pela escolha de conteúdos com possibilidade de autorização expressa de acesso a exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais, ainda que a classificação indique faixa etária superior à da criança ou do adolescente.

Art. 2º A prerrogativa dos pais e responsáveis de autorizar o acesso a obras classificadas para qualquer idade, exceto não recomendadas para menores de 18 (dezoito) anos, não os desobriga de zelar pela integridade física, mental e moral de seus filhos, tutelados ou curatelados.

Art. 3º A classificação indicativa de que trata esta Lei integrará sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente, cujo objetivo é promover, defender e garantir o acesso a exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais adequados à condição peculiar de seu desenvolvimento.

Art. 4º As exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais de que trata esta Lei são classificadas nas seguintes categorias:

I - livre;

II - não recomendado para menores de 10 (dez) anos;

III - não recomendado para menores de 12 (doze) anos;

IV - não recomendado para menores de 14 (catorze) anos;

V - não recomendado para menores de 16 (dezesseis) anos;

VI - não recomendado para menores de 18 (dezoito) anos.

Art. 5º A informação de classificação indicativa deve ser exibida de forma clara, nítida e acessível nos meios que as divulguem e nos termos especificados em regulamento próprio.

Art. 6º A classificação indicativa independe de autorização e é de responsabilidade exclusiva do responsável pela exposição ou evento cultural.

Art. 7º Qualquer pessoa está legitimada a verificar o cumprimento das normas de classificação indicativa e pode encaminhar representação fundamentada acerca do seu descumprimento aos conselhos tutelares, ao Ministério Público, ao Poder Judiciário, ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul e à Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos.

Art. 8º Compete aos órgãos de defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como às Secretarias da Cultura, Turismo, Esporte e Lazer e de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos a fiscalização para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 9º Em caráter transitório aplicar-se-á, no que couber e de forma análoga, o constante no guia prático da classificação indicativa e nas portarias exaradas pelo Ministério da Justiça.

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, inclusive com a definição das exposições, amostras, exibições de arte e eventos culturais, adequados ao disposto no art. 4.º, em 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Lei.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 31 de janeiro de 2019.”

Desde logo registro não decorrer da sanção do Governador do Estado sanação quanto à inconstitucionalidade de lei, como reiteradamente afirmado pela jurisprudência deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.540, DE 26 DE MARÇO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. IRREGULARIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE PROCESSUAL INEXISTENTE. SANÇÃO DA LEI PELO PREFEITO. VÍCIO NÃO SANADO. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 

É inconstitucional a Lei 1.540, de 26.03.2013, do Município de Saldanha Marinho, que garantiu a conversão em pecúnia de licença prêmio não gozada dos servidores municipais, uma vez que tal tema é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. A referida lei, de iniciativa do Poder Legislativo, fere a harmonia e a independência entre os Poderes, porquanto dispõe acerca de benefícios administrativos dos servidores públicos municipais, cuja competência é exclusiva e privativa do Chefe do Poder Executivo local, violando, assim, o disposto nos artigos 8º, 10 e 60, II, "a" e "b", e art. 82, inciso VII, combinados com o art. 8º, todos da Constituição Estadual. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062555032, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 13/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 
1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 
2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 
3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 
5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Redator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 27/01/2014) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. Artigo 15, parte final, da Lei n.º 4.857, de 11 de novembro de 2011, que condiciona a contratação, parcerias ou convênio, para fins de instalação e operação de sistema de videomonitoramento em vias públicas, à prévia autorização legislativa. Ingerência indevida que malfere os princípios da independência e harmonia entre os Poderes. A deliberação sobre tal matéria é de iniciativa exclusiva do Executivo. Sanção que não convalida o vício de iniciativa. Presença de vício de inconstitucionalidade formal insanável, por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III, VII e XXI, todos da Constituição Estadual combinados com o artigo 2º da Carta Federal. JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050620251, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2012)
Neste último julgado, cita-se o sempre lembrado HELY LOPES MEIRELLES, in “Direito Municipal Brasileiro”, 16ª ed., Malheiros, p. 676:
“Por outro lado, não há de se falar que a sanção da norma atacada seria suficiente para convalidar o vício formal. Nessa linha é o entendimento de Hely Lopes Meirelles:

“A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.” 

Superado tal debate, cumpre lembrar que se está diante de campo de competência exclusiva da União, como decorre do inciso XVI, art. 21, CF/88:

Art. 21. Compete à União:

(...)

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão;
Por certo, o art. 21 da Carta de 1988 cuida da competência material da União, é dizer, administrativa, concentrando-se no dispositivo seguinte a competência normativa da União.

Todavia, a normatização pelo Estado membro de atuação administrativa que toca à União corresponde a nítida usurpação de competência, sendo inteiramente ilógico, para dizer o mínimo, que o Estado regre aquilo que toca à União fazer.

De qualquer sorte, a espancar maiores dúvidas, cabe trazer à colação o § 3º do art. 220, CF/88, e a competência normativa quanto a diversões e espetáculos públicos, inclusive definição de faixas etárias:

§ 3º Compete à lei federal:

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada;

Neste passo, a exclusividade da competência da União para a atividade material de que cuida o inc. XVI, art. 21, CF/88, vale destacar a ADI nº 2.404/DF, DIAS TOFFOLI, lembrada nas informações do Governador do Estado:

Ação direta de inconstitucionalidade. Expressão “em horário diverso do autorizado”, contida no art. 254 da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Classificação indicativa. Expressão que tipifica como infração administrativa a transmissão, via rádio ou televisão, de programação em horário diverso do autorizado, com pena de multa e suspensão da programação da emissora por até dois dias, no caso de reincidência. Ofensa aos arts. 5º, inciso IX; 21, inciso XVI; e 220, caput e parágrafos, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade. 

1. A própria Constituição da República delineou as regras de sopesamento entre os valores da liberdade de expressão dos meios de comunicação e da proteção da criança e do adolescente. Apesar da garantia constitucional da liberdade de expressão, livre de censura ou licença, a própria Carta de 1988 conferiu à União, com exclusividade, no art. 21, inciso XVI, o desempenho da atividade material de “exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão”. A Constituição Federal estabeleceu mecanismo apto a oferecer aos telespectadores das diversões públicas e de programas de rádio e televisão as indicações, as informações e as recomendações necessárias acerca do conteúdo veiculado. É o sistema de classificação indicativa esse ponto de equilíbrio tênue, e ao mesmo tempo tenso, adotado pela Carta da República para compatibilizar esses dois axiomas, velando pela integridade das crianças e dos adolescentes sem deixar de lado a preocupação com a garantia da liberdade de expressão. (grifei)

2. A classificação dos produtos audiovisuais busca esclarecer, informar, indicar aos pais a existência de conteúdo inadequado para as crianças e os adolescentes. O exercício da liberdade de programação pelas emissoras impede que a exibição de determinado espetáculo dependa de ação estatal prévia. A submissão ao Ministério da Justiça ocorre, exclusivamente, para que a União exerça sua competência administrativa prevista no inciso XVI do art. 21 da Constituição, qual seja, classificar, para efeito indicativo, as diversões públicas e os programas de rádio e televisão, o que não se confunde com autorização. Entretanto, essa atividade não pode ser confundida com um ato de licença, nem confere poder à União para determinar que a exibição da programação somente se dê nos horários determinados pelo Ministério da Justiça, de forma a caracterizar uma imposição, e não uma recomendação. Não há horário autorizado, mas horário recomendado. Esse caráter autorizativo, vinculativo e compulsório conferido pela norma questionada ao sistema de classificação, data venia, não se harmoniza com os arts. 5º, IX; 21, inciso XVI; e 220, § 3º, I, da Constituição da República. 

3. Permanece o dever das emissoras de rádio e de televisão de exibir ao público o aviso de classificação etária, antes e no decorrer da veiculação do conteúdo, regra essa prevista no parágrafo único do art. 76 do ECA, sendo seu descumprimento tipificado como infração administrativa pelo art. 254, ora questionado (não sendo essa parte objeto de impugnação). Essa, sim, é uma importante área de atuação do Estado. É importante que se faça, portanto, um apelo aos órgãos competentes para que reforcem a necessidade de exibição destacada da informação sobre a faixa etária especificada, no início e durante a exibição da programação, e em intervalos de tempo não muito distantes (a cada quinze minutos, por exemplo), inclusive, quanto às chamadas da programação, de forma que as crianças e os adolescentes não sejam estimulados a assistir programas inadequados para sua faixa etária. Deve o Estado, ainda, conferir maior publicidade aos avisos de classificação, bem como desenvolver programas educativos acerca do sistema de classificação indicativa, divulgando, para toda a sociedade, a importância de se fazer uma escolha refletida acerca da programação ofertada ao público infanto-juvenil. 

4. Sempre será possível a responsabilização judicial das emissoras de radiodifusão por abusos ou eventuais danos à integridade das crianças e dos adolescentes, levando-se em conta, inclusive, a recomendação do Ministério da Justiça quanto aos horários em que a referida programação se mostre inadequada. Afinal, a Constituição Federal também atribuiu à lei federal a competência para “estabelecer meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221” (art. 220, § 3º, II, CF/88). 

5. Ação direta julgada procedente, com a declaração de inconstitucionalidade da expressão “em horário diverso do autorizado” contida no art. 254 da Lei nº 8.069/90.

Por certo, a jurisdição reconhecida pela Constituição Federal à Justiça Estadual quanto à inconstitucionalidade de leis, art. 125, § 2º, diz com atrito entre a norma legal e a Constituição Estadual.

A aparente dificuldade do cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no âmbito estadual, em tais casos, resolve-se com a aplicação da Teoria do Bloqueio de Competência Legislativa.

Como discorre VASCO DELLA GIUSTINA, na sua conhecida obra “Controle de Constitucionalidade das Leis”, Livraria do Advogado, 2ª ed., pp. 162 a 163:

“Pergunta-se: como declarar-se a inconstitucionalidade de lei local nos casos de competência exclusiva ou privativa, por exemplo, de normas de direito civil, que contravenham o próprio Código Civil e emanadas do Município?

Evidentemente, não tem o Tribunal de Justiça competência para julgar, em confronto direto, a inconstitucionalidade de lei local perante a Carta Federal.

Várias são as matérias alinhadas pela Carta Federal, como sendo, ou de competência legislativa exclusiva e privativa da União (arts. 25, §§ 1º e 2º e 22), ou de competência concorrente (art. 24), ou de concorrência suplementar (art. 24, § 2º).

Não há como negar que a determinação de competência, assim como prevista pela Carta Magna, incorpora o princípio da competência legislativa.

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência legislativa, pois, neste caso, a lei federal serve apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.”

Ou seja, tem-se por lastreada a ação direta no confronto entre a lei objeto da presente ação direta e o art. 8º, Constituição Estadual.

Assim tem decidido o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, permitindo-me invocar a ADI nº 70008054066, de que fui Relator, cuja ementa, no que importa, apresenta a seguinte dicção:

LEI MUNICIPAL.  REGISTRO, SUPERVISÃO, ORIENTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS ARTES MARCIAIS. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. ART. 22, xvi, CF/88. PRINCÍPIO FEDERATIVO RECEBIDO PELA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ART. 8.º, CE/89.

Ao dispor sobre condições para o exercício das atividades de artes marciais, a lei municipal invadiu competência da União (art. 22, XVI CF/88), atritando-se com o princípio federativo recebido pela Carta Estadual (art. 8.º, CE/89).
[...]

E, ainda, com exuberante fundamentação, a ADI nº 70060499530, MARCELO BANDEIRA PEREIRA:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. confronto de lei estadual com norma constitucional de reprodução obrigatória contida na carta estadual. viabilidade. INCONSTITUCIONALIDADE REFLEXA. NÃO CARACTERIZADA. LEI ESTADUAL 14.229/2013. SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA realizado com utilização DE CÃES DE GUARDA. DIREITO CIVIL E COMERCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGÂNICA. DIVISÃO DE COMPETÊNCIAS. PACTO FEDERATIVO. PRINCÍPIO ESTABELECIDO IMPLÍCITO VEDATÓRIO. 

Cabível a propositura perante o Tribunal de Justiça de ação direta de inconstitucionalidade para o ataque a lei estadual sob a alegação de que atenta contra dispositivo da Carta Estadual, ainda que correspondente a reprodução de normas e princípios de observância obrigatória contidos na Constituição Federal. Precedentes do Pretório Excelso.

A forma de Estado do Brasil é caracterizada por uma peculiar federação em três níveis. A Constituição Federal prevê, quanto às competências dos entes federativos, repartição tanto horizontal – em que não se admite a concorrência de competências entre os entes federativos – quanto vertical de competências – em que a mesma matéria é distribuída entre os entes federativos, estabelecendo-se um verdadeiro “condomínio legislativo”.

Quando a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, logo no artigo 1º, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território, expressamente conforma-se à Carta Maior, reconhecendo a imposição de limites a sua atuação legislativa. A competência legislativa para legislar disposta no artigo 52 da Constituição Estadual, já no caput, delimita a atuação às “matérias de competência do Estado”.

A atuação legislativa estadual que desborda dos limites estabelecidos pelo Constituinte Derivado Decorrente viola a Constituição Estadual.

Lei Estadual que veda contrato de prestação de serviços de vigilância com cães de guarda, atividade que, em si mesmo considerada, não implica maus tratos ou crueldade contra os animais. Matéria, em princípio, de Direito Civil e Comercial, de competência privativa da União.

Inconstitucionalidade formal orgânica.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.
In casu, o conflito entre a Lei Estadual nº 15.280/19 e o art. 1º, Constituição Estadual, apresenta-se como manifesto, ante a óbvia invasão de competência normativa.
Competência esta, por sinal, exercida, e amplamente, pela União Federal, como se vê, dentre outros dispositivos, do art. 74, Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.
E do art. 3º, caput, e par. único, Lei nº 10.359/01:

Art. 3o Competirá ao Poder Executivo, ouvidas as entidades representativas das emissoras especificadas no art. 1o, proceder à classificação indicativa dos programas de televisão.
Parágrafo único. A classificação indicativa de que trata o caput abrangerá, obrigatoriamente, a identificação dos programas que contenham cenas de sexo ou violência.
Assim como o art. 11, Lei nº 12.485/11:

Art. 11. Nenhum conteúdo veiculado por meio do Serviço de Acesso Condicionado será exibido sem aviso, antes de sua apresentação, de classificação informando a natureza do conteúdo e as faixas etárias a que não se recomende.
Normas estas regulamentadas pela Portaria nº 1.189/18, Ministério da Justiça, que “Regulamenta o processo de classificação indicativa de que tratam o art. 74 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o art. 3º da Lei nº 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e o art. 11 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011”.
Com o que, estou julgando procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade, por vício formal, da Lei Estadual nº 15.280/2019.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081202269, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO E DECLARARAM A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL Nº 15.280 DE 2019. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
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